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ra, consorte auxiliardomaridonostêrmosdoarte240.É sua,
defato,tôdaa responsabilidadeinternadacasa.Em regra,o
quesepassaportasa dentroelaéquemresolve,diretamente,ou
orientao maridoparabemresolver.Por elaé queo marido
estáa par dasnecessidadesdacasaparaprovidenciarno sen-
tido deprovê-Ias.Ao maridocabemas providênciasexternas
paraa satisfaçãodasnecessidadesdacasa.Durantea suaau-
sênciadiáriaéamulherasuarepresentante,a suadelegada,pa-
ra .soba suaresponsabilidade,r solverosassuntosque'apare-
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naturalmentelocalizada suaatuação,entende-sequeêsteou
aquêle,nãopodendoestar,deminutoa minuto,consultando





outroos direitose deveresquecompetiamao falecido.O pai
sobreviventet mqueentrar'diretamente'mcontactocomas
pessoasenegóciosôbrequea mulheragia,acêrcadosquaiso







. . A ~~esobrevh:entejuntaa todos~sseuseJ?-cargosiIl~J:-
nosos externos,quecompetiamao marido,e quelhe investep.].
no plenoexercíciodo pátrio poder.As suasrelaçõespara com
terceirospassama ser tôdaselas,diretas,sob a sua própria
responsabilidade.Assume,de direito,a direçãoda sociedade
conjugal,querinternamente,quejá tinha,quernassuasmani-
festaçõesexternas,queera reservadaao marido.Se os filhos
tembens,passaa administrá-Ios,como direitoatribuidoa si,
diretamente,de usufruí-Ios,comoo.fazia o pai, estando,assim,
dispensadadeprestarcontasdasrendasdosmesmosbens..
São equivalentes,nos casoscomuns,as dificuldadesque
encontrao cônjugesobreviventeno exercíciodasfunçõesque
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. Recasando-seo viúvo, encontrana nova mulher,quando
tenhaêlefilhosdoleitoanteriorenadatenhamacertadoquan-








deencarara situação,e se aceitaassime concordaquecom
êlesfiquemosfilhos,osmanterá,porcerto,nostêrmosdoarte
233,n. V, poissãoêlescomoquecontinuaçãoda mulher.Se-
melhantemente,a mulhereducará,exerceráo "mátriopoder"










f 'I'?amI Ia . . . .
Embora podendoser influenciadopelanovaespôsa,o re-
casadoé o tituladodo pátrio podere, também,comochefeda
segundasociedade,lhe cabe, essencialmentemantê-Ia (art.
233). O homeIp,quer casadoemprimeiranúpcias,querviúvo
õu bínudo,estásempre,emface dosseusfilhos, na mesmasi~
tuaçãolegal.São as mesmasas suasrelaçõesde Direito para
comqualquerdêles.A mulher,não,quandoé viúva,é absólu-
tamentediversaa suaposiçãoemrelação-aosfilhos.Em face
das suas obrigaçõesde espôsa,o administrador,de fato, dos
bensdos filhos anterioresseria o padrasto;não só os conse-
lhoscomotôdasas providênciasacêrcadosbensdosprimeiros




Está em CarvalhoSantos (pág. 125,vol. VI do seu Cod.
Civ. lnt.) : "o intuitoda lei tambémnãoé evitarqueo filho ve-
nha a ficar soba dependênciaindiretade um padrasto,tanto
assimquenãotira o pátriopoderao pai queserecasa".Como
vimos,o menor,defato, só ficaria na dependênciaindiretado
padrastoquantoà suapessôa;relativamenteaosseusbens,êle
ficaria na dependênciadireta.Os bensdomenor,apenasdedi-
reito,artificialmente,emnome,é queestariamna dependência
indiretadopadrasto.
O malquea madrastafaz ou podefazer é,emregra,dire-
tamentesôbrea pessôadosfilhos do seumarido; é lógicoque
é logosentidopor êlesquesepodemqueixarprontamente,dan-
do lugar a fácil e imediataverificação.O mal queo padrasto
faria e quepoderiaser feito sema cumplicidadedamulher,da
mãe dosmenoresmas,apenas,coma sua bôa fé, seria sôbre
bensdecuja administraçãoe disposiçãorelativanãoprecisaria
prestar contasa ninguém,pois contaria,sempre,coma con-
fiança da titular, dedireito,do pátrio poderdosenteados,que
senãoestariaa envolveremtais negócios.
É semprediretaa atuaçãodohomemnaadministraçãodos
bens.Bínuboe tendofilhos doleito anterior,possuidoresde
bens,administra-os,dêlestemo usufrutoepode,assim,aplicar
a rendasema ninguémprestarcontas,pois,é pai,legalmente,
nãotemqualquerincapacidadequelherestrinjaa ação;e,pe-
ranteos filhosdeambosos leitos,é a mesmaa suaposição.
Sãoasmesmasassuasobrigações.Quandousarmaldosdirei-













A mãedefilho legítimosó emdeterminadoscasostemo
pátriopoder(arts382,385).Entrandoparaa novasociedade,








que nas anteriores,pois aos decorre.ntesdas segundaste-
ria os dos.remanescentesda ou das primeiras (poderiam




Se o Códigonãolhetirassetais encargos,alémdeir de
encontroà suasistemática,comoveremos,deixariadeatender
a umasituaçãodefatoe,fingindoignorarque,emtaiscasos,
quemexerceriao pátriopoderseria o padrasto,acobertaria
umprivilégioquenãoquisestabelecernãoestabelecera.Fica-
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ba foi, injustamente,- tratada,ficandoemsituaçãodeinferio-
ridade,en1relaçãoaobínubo,quantoaosbensdosfilhos dopri-
meiroleito,nemmesmoquantoaopátriopoderdummodogeral.
o Dr. FaustodeFl'eitase Castro,quantoaosbens(Sup.
Arch. Jud., voI.XLVI, pág.81e segs.)examinaosarts.225,
389e 393,salientandoa contradiçãoquedêlesdecorree con-
clui dizendo:"A bínubaperdeo usufrutodosbensdosfilhos
doprimeiroleito,senãohouverdadobensa inventário;e, se
houverdadobensa inventário,tambémperde o usufruto."
Nãonosparecequesejaa melhorcríticaa fazer,nocaso.Està
seria,a nossover: Apesardo artigo225,falar emviúvoou
viúva,a bínuba,a mulher,duranteo tempoemqueestiverca-
sadapelasegundavez,enquantodurar a segundasociedade
conjugaI,nãosofreráqualquerpenalidadepor ter deixadode
cumprircoma exigênciadon. XIII doart.183,porquea pena-
lidadequeseatribuino art. 225nãoencontraconteúdosôbre- -












te éo bínubo,únicodoscônjugesimediatamentepunidopor ter
deixadodecumprira exigêncialegaldefazer inventárioe dar
partilhaantesderecasar.
. Quantoaopátriopoderqueo nossoCódigotira à bínuba
e sôbrequetanto se temescrito,achandouns queé devidoà
inferioridadeda mulher,concebendoutroso pátrio poderco-
mo direitopróprio dopai, outrosconsiderandoa suatirada às.
mãospor ódio às segundasnúpcias,outros,ainda,consideran-
do tal medidacomoconsequênciada incapacidaderesultante
para a mulher,do casamento,e queela não devepoderexer-
cê-Io,até porque,alémdomotivoda incapacidade,.aindaexis-
temos deseevitaremos possíveisconflitosdeinterêssesentre
as duasfamílias; finalmente,outros,comoo doutoCarvalho
Santos- (Cód.Civ. Int. Comm.ao arte393) que,decorrendo
desua incapacidadeela o deve poderexercercomoum "mu-
nus público",devidamenteautorizadapelomaridoou sendotal
autorizaçãosuprida pejo Juiz; vendo,em suma, quasetodos
que de tal resultauma desigualdadede tratamentoem desfa-
vor damulher,poiso bínuboo conservaemtôdaa suaplenitu-
de,sentimosa imposiçãodenosafastardosquevêmtal, den-
tro do nossoCódigo,emboralhes reconhecendoa autoridade,
para ver queo mesmoCódigoo quefaz é, simplesmente,resta":
belecer,para qualquerdoscônjugesqueserecasa,a mesmasi-
tuação,as mesmasrelaçõesquetinhampara comos filhos dQ
leitoanterior,na constânciadocasamentodequeêlesprovie-
-- - -- - -- - -- -_H - - -- - - --
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ramoO poderquea bínubaperde,emfacedoarte393,éo que




se atribuaà mulherbínubaencargosqueestãofóra do setôr
emqueexercea suaatividadedemãedefamília,encargosês-




indo a cadaqualdoscônjugesencargosde real importância,
emboradiferenciados.
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alhurespátrio dever (Are. Jud. vol. VI, pág.438) é instituido
em benefíciodos filhos. Porque ter ela o usufruto? Sob que
fundamento?Comoumacompensaçãopeloquelhe é facultado
no arte329,atendendo-seao seuafetomaterno,embora corrt
benefíciospara os filhos? Não nosparecejurídico nematende
à finalidadedo usufrutolegaldosbensdos filhos que seria,
assim,transformadoemfonte de receitapara as despesasda
novasociedade,cuja mantençacabeaomaridoprover,nostêr":
mosdoarte233,n. V. Não nosparecepois,razoável,a pergun-
ta doDr. Freitas deCastro (loc.citopág.83) feita nosseguin-
tes têrmos;"porquerazão,sendoo usufrutoinerenteao exer-
cício dopátriopoder,quandoêsseexercícioestádividido,deve
êle acompanhara parte quese separada bínubae não ficar
coma outra partepor ela conservadaqueé, aliás, a maior?"
A propósito,nãoé mauquese frize, à guizaderesposta,mes-
mo desautorizada:O artigo-389,pelolugar emqueestá,sere-
fere ao pátrio poderquantoaosbensdosfilhos, cujo exercício
se manifestana administraçãodosmesmosbens.O usufrutoé





filhos, não lhes tendoa administração,deixade haver razão
paraterelao usufruto.Ê o próprioDr. Freitase Castroquem,




quetinhana constânciada primeirasociedade.O Códigonão
lhe deudurantea viuvez,qualquerdireitoextraordinárioque




deminterna.Não lhe alterama fisionomialegal,emfacede
terceiros,nassuasrelaçõesdedireitoforadolar, compessôas
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extranhasà família.Sãoencargosdequeo homemseexime,
naturalmente,como novocasamento,por ficarem,por passa-





















a bínuba,enquanto bínubofica como pátrioin totum.Como
vimos,porém,na sistemáticadoCódigo,outranãopoderiaser
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são, - embora,de facto, uma bôa parte dêlee que chamáramQs
mátrio poder, fique a cargo da mulher, sua auxiliar nos têr-
mos do arte240 do Código Civil.
As obrigaçõesdo homem,em face da nova família e dos
remanescentesda antiga são as mesmas.Os seus deverespara
com os filhos, para com a família, seja a primeira ou posterio-
res,são iguais, em face do instituto do pátrio poder (art. 380-
233), comoiguais são os direitos e deveresda mãe,exercendo
o mátrio podersôbre os novos como sôbre os velhos rebentos
seus. O Código fez questãode não meter pessôasestranhasnas-
resoluçõesdospais em relaçãoaos filhos. Deixou a cadaum dê-
les, de logo,poderesque,dedireito, podemêlesexerc~rsempre~
cisar da intervençãodeoutrem,mesmosendoêsteseunovo côn-
juge. Para isto atendeuao que determinou,dum modo geral,
para o casamento.Os poderesque fariam a mulher depender
do homem,êle os retirou e os que ela poderia exercitar dentro
do seu raio de ação comoespôsa,o Cód. fêz independerde au-
torização do marido. Evitando os inconvenientese incompatibi-
lidades decorrentesde se desviar a mulher do setor em que e-
xerce,na sociedadeconjugal,a sua açãopara o setorquecompe-
te ao marido, lhe tirou os direitos do pátrio poder quanto aos
bens dos filhos deixando-lhe,pelo arte329,poderesamplos sô-
bre a pessôadêlese queela exerceindependentede autorização
do marido. Para quepois, quandosepretendeprotegere benefi-
ciar os filhos, sobrecarregara mulher comencargosincompatí-
veis coma situação,principalmente,tendo-seemvista queos di-
reitos queela faria questãodeexercer~queseriammais benéfi-
cos para os filhos, são os que ela já tem e podeexercersem de-
pendênciado marido? Podemosdizer que,quandonão há bens,
não precisaa mulher de autorizaçãodo marido para ter o exer-
cício do pátrio poder necessárioao bem dos filhos do leito an-
terior. Não vemosvantagem, nem mesmo para os filhos, os
principalmente visados, nem conveniência, em se atribuir à
mulher encargosfóra da órbita em queexercea sua ação.Não
compreendemosporque se vá, comoCarvalho Santos (loc. cit.)
deencontroà disposiçãoexpressadoCódigo(art. 393),quete-
ve em vista atendera uma situaçãode fato, qual fossea de, na






Em facedon.o IV doarte384,entendemosqueo Código
só.compreendeatribuiçõesdos.paisemrelaçã<;>aOSfilhos,decor-
rentesdopátriopoder,ascondiçõesporêle:reguladas,nãolhes
devendo,pOJ."tanto,seratribuidosdireitose deveresoutrQ~que
nãopromanemdopátriopoder.Fóra ou alémdosdireit()~..de-
veresqueêlesestejam,conformeo caso,emcondiçõesdeexer-
cer,nãoselhespoderádaroutros,sobqualque;rtituloqueseja.
